
 

 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATAMA/PE 
 

                                                       TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 

1.1 DEFINIÇÕES DO OBJETO:  

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação, por inexigibilidade de licitação, de locação de terreno 
particular localizado dentro do perímetro urbano ou rural do Município de Paranatama/PE, destinado à realização de 
evento esportivo de motocross. O imóvel deverá ser propício à prática da modalidade, possuir pista adequada ou condições 
físicas que permitam a implantação de pista de motocross, bem como dispor de espaço compatível para circulação de 
competidores, público e instalação das estruturas de apoio necessárias à execução do evento, conforme condições a serem 
estabelecidas no instrumento contratual. 

ITEM          DESCRIÇÃO/SIMILARIDADES       UNIDADE      QUANTIDADE VALOR MAX. UNIT. ADMITIDO 

1 

 
 

Locação de terreno particular localizado 
dentro do perímetro urbano ou rural do 
Município de Paranatama/PE, destinado 

à realização de evento esportivo de 
motocross. 

 
 
 
 

Serviço 
 
 
 
 
 

01 R$             30.000,00 

TOTAL R$                                   30.000,00 

 
1.1.3. O prazo de vigência da contratação/registro de preços é de 02 (DOIS) meses, contados do ato de publicação do 
Extrato da Ata de Registro de Preços ou Contrato em Diário Oficial desta Administração Pública e do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.  
 
1.1.4. A proposta financeira contém as devidas composições de custos pormenorizada. 
 
 1.1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
2.1. Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação, por inexigibilidade de licitação, de locação de terreno 
particular destinado à realização de evento esportivo de motocross no Município de Paranatama/PE, conforme 
programação da Secretaria Municipal de turismo, juventude, lazer e empreendedorismo. 
2.2. O objeto desta contratação caracteriza-se como locação de imóvel com finalidade específica, cujas características de 
localização, dimensão territorial e condições físicas tornam necessária a sua escolha. 
2.3. A contratação do terreno é indispensável para viabilizar a realização do evento esportivo de motocross, modalidade 
que exige área ampla, relevo apropriado e condições adequadas para implantação de pista e instalação das estruturas de 
apoio. 
2.4. A escolha do imóvel fundamenta-se na inexistência de outro terreno no município que atenda plenamente às 
condições técnicas, operacionais e de segurança necessárias à execução do evento, o que inviabiliza a competição entre 
possíveis fornecedores. 
2.5. Assim, entende-se que a presente contratação proporcionará a realização de evento esportivo de relevante interesse 
público, incentivando a prática esportiva, promovendo lazer à população e contribuindo para o fortalecimento da 
economia local. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, 
e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
 
 3.1. A solução consiste na locação temporária de terreno apto à implantação de pista de motocross e estruturas de apoio, 
pelo período necessário à montagem, execução e desmontagem do evento, garantindo condições adequadas de uso, 
segurança e acesso ao público e competidores. 
 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21): 
 
 4.1. Para a contratação epigrafada pretende-se a locação de imóvel que possua características específicas de localização e 
estrutura física indispensáveis à realização de evento esportivo de motocross, enquadrando-se no Art. 74, inciso V, da Lei 
nº 14.133/2021. 
4.2. O imóvel deverá estar localizado dentro do Município de Paranatama/PE e possuir área compatível para implantação 
de pista, circulação de competidores, público e instalação de estruturas temporárias. 
4.3. O terreno deverá apresentar condições físicas adequadas ou passíveis de adequação para montagem da pista de 
motocross, permitindo a realização segura da competição. 
4.4. A contratação atende ao interesse público, viabilizando a realização de evento esportivo integrante do calendário 
municipal. 
4.5. Demais requisitos: 
a) Disponibilizar o imóvel livre e desembaraçado durante todo o período contratado; 
b) Garantir acesso da equipe organizadora e fornecedores; 
c) Permitir adequações necessárias à implantação da pista; 
d) Responsabilizar-se pela legitimidade da posse ou propriedade do imóvel; 
e) Emitir nota fiscal ou recibo conforme legislação vigente. 
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
 
5.1. A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, 
diante da inviabilidade de competição para locação de imóvel com características específicas. 
5.2. O imóvel será utilizado exclusivamente para realização do evento esportivo de motocross, incluindo período de 
montagem, execução e desmontagem das estruturas. 
5.3. A execução contratual compreenderá a disponibilização integral do imóvel pela contratada e a organização do evento 
pela contratante. 
 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
 6.1. O contratado será selecionado por inexigibilidade de licitação, considerando a singularidade do imóvel necessário ao 
atendimento da demanda administrativa. 
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
6.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração Municipal. 
6.4. O contratado responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da execução contratual. 

 
 
6.17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO: 
 
6.17.1. A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
 
I - Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 
 II - Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 
 III - A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
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 IV - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
 V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;  
 VI - A satisfação do público usuário. 
 
6.17.2. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar ao gestor do contrato para que este promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no Capítulo VII, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
 
6.18. DO RECEBIMENTO: 
 
6.18.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
 6.18.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  
 
6.18.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 
 6.18.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
 6.18.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
 
6.18.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
 6.18.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
 6.18.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
 
6.18.9. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 
2022). 
 
 6.18.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
 6.18.11. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas;  
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 6.18.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  
 
6.18.13. Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
 
6.18.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 
6.18.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
 6.18.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
6.19. LIQUIDAÇÃO: 
 
6.19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
 
 6.19.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021 
 
 6.19.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
6.19.3.1. O prazo de validade 
6.19.3.2. A data da emissão] 
6.19.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.19.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 
6.19.3.5. O valor a pagar;  
6.19.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
6.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.22. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
6.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
6.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
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de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 
 
6.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
6.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
6.27. Prazo de pagamento 
 
6.28. Forma de pagamento 
 
6.28.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
 
6.28.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
6.28.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
6.28.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.28.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
 
7.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 
 
8. DO PAGAMENTO: 
 
8.1. O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, podendo ser exigida as 
Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 
observadas as disposições deste edital. 
 
 8.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem como enquanto não 
forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 
obrigações contratuais.  
8.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao recebimento 
definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  
 
8.4. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive 
contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 
 
 8.5. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados (mão de obra), 
devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida 
pelo Contratado.  
 
8.6. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas do edital no que concerne a 
PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
 
9. DA FISCALIZAÇÃO: 
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9.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços 
contratados. 
 
 9.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 
serem adotados pelo MUNICÍPIO. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 
 10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 
 10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  
 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
 
10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;  
 
10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 
 
 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
 
 10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
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 10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
 
10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
 10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 
 
 10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
 
10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  
 
10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
 
 10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas. 
 
 10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116);  
 
10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
 10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 10.23. Cumprir, além dos postulados legais 
vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
11. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE: 
 
11.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a este Contrato: 
 
 I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
CONTRATADO; 
 II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021; 
 III - Fiscalizar-lhe a execução; 
 IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
 
12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
 
12.1. A extinção do contrato poderá ser: 
 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
 II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, bem 
como pelo sistema de descredenciamento, desde que haja interesse da Administração; 
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 III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial.  
 
12.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas 
nos incisos I à IX do artigo 137 Lei Federal n. 14.133/2021, observadas as exigências legais.  
 
12.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos I à V do § 2º do artigo 137 da Lei 
Federal n. 14.133/2021.  
 
12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
 12.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 I - Devolução da garantia; 
 II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
 III - Pagamento do custo da desmobilização.  
 
12.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
nesta Lei, as seguintes consequências: 
 I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
 II - ocupação E utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução 
do contrato e necessários à sua continuidade;  
III - Execução da garantia contratual para:  
 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;  
 
IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 
multas aplicadas. 
 
12.7. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à 
obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
 12.8. Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário municipal competente. 
 
 
13. DAS PENALIDADES: 
 
13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos incisos I à XII do 
artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 
13.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo 
sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 
30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, 
quando for o caso, cobrados judicialmente. 
 
 13.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes sanções:  
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
 c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) anos, nos casos previstos no 
§ 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
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13.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de qualquer penalidade, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 
 
 13.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a 
ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação. 
 
 13.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D da cláusula 18.3 deste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na alínea B da referida cláusula. 
 
 
14. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
14.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário. 

 
 
15.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
020600 – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER 
13.392.0247.2024 – promoção e apoio a  festividades cívicas, folclóricas e turísticas  
33.90.39.00 – Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
0.01.00.501.001 - Recursos não vinculados impostos 
 
 
 
 
 
 
 

Paranatama, 21 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

NEIDEJANE DA SILVA BEZERRA 
Servidora Responsável 
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